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P( )ST.\ À INIPGIFN \ÇÃo EXIPRO('oSSo l.l(:IT.\'l'bRIo

Referência: Pregão Elctrõnico 0508.01/2022

013.11:TO: SllLE(,'AO [)E b4F-L]]OR ]'RO]'OSTA PARA RECi]STRo [)E I'RE(,'OS

VISANDO rUTLÍRAS E EVENTUAIS AQuisi(doES í)E bIATllRIAiS
FARÁ,IA('OLO(jl(.'OS. HOSPITALARES E OUTROS MATERIAIS l)E ('ONSUNIO

DESTINAM)OS A SE(RETARDA Dl! SAUDE. REDE l)E ATENÇÃO l+ASI('A L
PUNE'lONAN{ENTO DO [loSPITAt. N]UN](.'EPAL [)E SAO LUAS l)o ('LJ]tU . C'E

l l\ l PU(; l\A l\TE SELLENE ('OMERC'lo E REPRESENI'AÇ'OES L'l'OA

('NP.J l\": 05.329.222/0001-76

Recorri(la: ('omissão Pcnnancnte dc Licitação do Nlunicípio dc Sào Lui tlo ('ui'li (.' l

i. REI.A'rORIo

O Eclit:tlPrcgão Eletrânico 0508.01/2022, tbi publicado cm l)bário oticialdc

tudo. [)bário of]cia] da União e em .]oma] (]e Grtlndc c]rcu]ação - o Estado. cm

coníbrmicladc caiu quc preceitua o incisa 111, parágrafo 2". artigo 21. da Lci t'edcri.tl n

8 .666./'93

(. ontuclo, a inlpugnante SELLENE C'OMER('lO E REPltl:SENTA(,OES LTI)A
pessoa jurídica interessada cm participar cla licitação - lmpt.ignou o lldital. cIDra\ailtc

denomina(]a SE; LEN E. consoante entcnclcr haver item excessivo .junto íto illcsnlo.

Sobre o Edital, a empresa Iníl.)nna. e aqui repto(tuzimos dc maneira bastante

iuscinta c dircta. ctuc ''o itcill t2 do Lote XVll clo Anexo ''l'' (Termo de Rclbrência) do

cclitalsob apreço possuem os seguintes descritivos

Item 12: ''FITA PARA (iLIC'liNlIA A(.'(.V C'X ('/ 50 UN12.0o0.0000 (FIXA
(.'ontudo. intbnna quc o edital não mencionou sc o órgão iiá solicitar al)í.irelhos dc
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glicosímetro em cotlaodato e. se sim. não especificou a qt-uinti(Lide dc aparelhos ncm

tatnpouco a proporção clc fitas/'tiras por cada aparelho. o que soma a situação ideal

Taillbétn itldiiga se o tcrlno AC(.'V traz retbrência a marca A((.'U-(-'llEK
Ro('HE )

Scm especificar em quc momento o [iditalagrupa itens de natura/a c]ivcrsa no

illesmo [otc. a cinprcsa SELLENE o impugna. atirtTlan(]o ser impossívc]a participação

clttmaioria dos licittlntes

Inicialmente. clcvc-sc esclarecer qt.ic a impugnação tem o intuito dc dali\latir.

rolante os administrados. club a Administração não sc exceda o exercício dc suas

pl'crrogíltivas. E por isso que o caput do Artigo 41 dli Lci de l.icitaçõcs c ('ontratos. ou

;cia. l.ci n" 8.666/93. estabelece que "a Administração não pode dcscuinprit' as normais c

condições do edital. ao qualse acha estritamente vinculada". e set.is parágratbs garantem

:lqualqucr cidadão (g 1") c aos licitantcs cm especial(Ç$ 2") a ptcrrogati'\a dc impugnar

um cditalpor vícios ou irregt.ilaridadcs na a!)ligação daqt.tela lei

Nesse coiltcxto é imperioso i'essítltar cine todos os julgados c tttos di,t

[ininistração pública estão cmbasa(]os nos princípios insct.i]pidos no art. 3o da Lci n

8.(n66/93. cona'orme segue

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do

princípio constitucionalda isonotllia. a sclcção da proposta mais

\,'itntajosa para a {ldministração e a l)ionloção clo clcscnvolxiillento

nacional sustcntál.,el c será processada e .julgada cnl estrita

conformidade cona os princípios básicos da ]ega]i(]adc. dti

napcssoa[idadc. da mora]idac]c, da igua]dttc]e. da pub]ici(]íic]c. da

probidade administrativa. da vinculação ao instruiTlcnto

con\:oratório. do .julgíunento objetivo e tios club lllcs sào

correlatos.

.d

Rtl f iic'l}.+c-l $1ur{ iru. s/n." -(

;.t}51/iWK)l- it)--t;l)nc/l:u).: (85} .\. \55- tltl5



'⑤
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO LUIS DO CUliU
Poder Executivo Municipal- Estado do Ceará
Gestão 2021/2024

(roÍDo é cediço, a licitação não sc rege apenas pelos princípios estabelecidos

no art. 3" da Lei n" 8.66é)/93 (isonotnia. scleção da proposta mais vantdosa para a

administração. promoção do desenv'o]vitllcnto nacional sustentávc]. ]cga]ida(]c.

impcssoaliclttcjc. moralidade. igualdade, publicidade. +)robidade aditlinistrativa.

vinculação ao instrumento cona.'oratório e .julgamento objeti\,'o). inls taillbém pelos

princípios gcrats que constituem o Regime Jt,!rídico Administrativo. sobressaiu(to-se entre

todos estes o Princípio da Supremacia c]o interesse ]'úb]ico. pi]:tr dc sustentação (]o
l)preito AdntinistrativoÍirasilciro

Sobre os questionamentos óbitos, esta (.omissão Permanente dc l-imitação.

Jecidc por nào abrir o lote XVllconstante no Tcrino de Rcfbrência pelos motivos abaixo
ilR)i'ilaitdos

) Os questionamentos feitos são eininentementc técnicos. Isso por(luc a (omissão
Pcnllancntc de Licitação realiza o processo aclininistrativo dc acordo caiu as ncccssidaclcs

re[tttas })e]a Unidade (gestora que detém o real con]lecilnento dc suas necessidades
cs l)ccí fica

('onsidenindo. portanto. a necessidade tle respostas no sentindo técnico quc linda Dito
tiram intbnnactas pelo setor responsável. c. tendo cin vista quc o objcto licitada são
rctacionaclos ao tbrnccimento de materiais para o bom llincioil:ttllcnto hospitalar. sentia

portanto. impcrati'ça a contratação o mais brevcilcntc l)ossívcl. opta-se por não abrir (

l.ote XVII. evitando assim eventuais pl'juízos tanto à Administração I'(iblica quanto :l

eml)rosas lnteressaclas em participar do ('ertamc

Não obstante. não haverá nova publicação clo Edital. uma vez (]uc a alteração não alto

tt)rmulação de propostas. dc acordo coillo artigo 21 ei-llseu ! + (liiLci 8.666.93. Veja

/.

'/r

['ortalto. a lt]tcração cin teia não a]bta a R)rins-ilação Lias })ropostits. c]c ]])riiliitlu

intcttbrc ilo carátcr coillpctiti\ o do ccrtainc. ilcnl tl-ustTcin a participação ctc illtc

liu.l liitc'hdc! l\torcirü. s/{l.' - (
(:NI).} 11" f)7.(}2,1.tlSI/tNlt)l- i0--1 t»nc/l:u\: (85) .3. 35;-1flt5

'y





'⑤
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO LUAS DO CURU
Poder Executivo Municipal- Estado do Ceará
Gestão 2021/2024

Jevcriam scr se})arados em lotes distintos. Mas o processo licitatório não deve dc adccluar

possibilidades dos licitantes. c uma vcz constatado nào ha'çcr excessos. o contrário é

quc deve ocoiTer.

.lurisprudcncialmcnte. dúvida não subsiste cluanto à possibilicJtidc clc

agrupamento dos mesmos em um único lote, clacla ti sua idêntica natureza. J\incltt luc

assim nào o tosse. cumpre rcsstlltar quc a ausência tic igualcladc dc natureza entre os bens

agrt.Irados no ]otc nào torna. por si só. o ]otc ii-rcgu]al. Scgutl(]o o entendimento fimaa(]o

}aclo T('U. citado agrul)cimento é possível. desde tluc subsisttiin nizões .iustiticíiiltcs

)bscr\;e-sc

Enl relação à alegada aBontti à Súmula 247 do T('L:

destacou o condutor' do processo entendimento expresso em

julgado de sua rclatoria, no sentido dc tluc ''tltidiudicaçào

por grupo ou lote nào pode ser tida. cm princípio. coillo

irregular (...) a Súmula n" 247 do T(.'U estabelece tluc as

compras devam ser realizadas l)or item e não l)or prcçc

global. sempre que não h4a l)rejuízo para o conjunto ou

l)erdu cla econoi)lia dc csctila''. Nesse sentido. cntcnclcu o

relator quc não houve ít alegada altonta à .jurisprudência do

T('U. ressaltando quc "a interpretação da Súmttlti'TC'U 247

não pode se restringir à sua litcralldactc. quando cla sc rctbre

,t itens. A partir dc uilaa interpretação sistêinica. há cle se

entender itens. lotes c grupos''. Por fim. dissentiildo cta

unidílclc técnica, propôs o relator emitir determinação ao

órgão pala quc ''sc abstinha dc {lt,itorizar tidesões à Ata cic

Reglstro dc Preços. individualmente. no club diz rcsl)cito

aos itens 3, 8. 13. 14 c 15 do Pregão Elctrõnico (...), a
illenos que o aderente inanitbste-sc no scilticlo dc coiltratiir

] totalidade do lote''. Aclicionalmcillc. prol)âs ''dar ciência

]o órgão quc. no caso dc se licitar itens aFluI)idos
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procc«o licitatóiio icspcctivo acne constar justificíttiva cJa

v'antagcm clít escolha. devidamente tundaincntada''. O

Tribunal, ao acolher o l,oto do relator. .julgou l)arcialnlente

pt'occdcntc a Representação. Acórdão 5 134/2014-Scguncla

('âlnara. TC' 015.249./'2014-0. relator Ministro .rosé .Torpe

23.9.2014

[)o exposto. a supost:t irrcgu]aridade arguida não increcc prosperar

11. DE(,Isco Fl\,+l

Pelo exposto. cnl respeito ao instrumento convocatória e enl estrita obscr'çãncia aos

clcmais princípios da Licitação. CIONl11.(:0 a impugnação apresentada pela empresta

SELLENE C'ONIERC]O E RE]'RESEN].AÇ'OES L] D/\. para no NIERI'l'O. 1).4R-l,HI

PI.tOVl\lll\TO I'.AR(IAL coníbrmc explicitado acima. scm ha\cr a abertura de prazo.

\.'isto quc o provitnento não altcrot,ios termos do Editala r)il,'elcle alterar a tl.)ri)lulaçào

das propostas.

[)esta forilia. nada mais haven(]o a re]atar submetemos à At,ltoridac]c /\cjministtativa

Superior para apreciação e decisão. tendo cm vista o princí})io do duplo gritu dc .buris(tição

c conforme preceitua o art. 109. # 4'' da Lei 8.666/1993

Sào Luas (to Curta (. E. 19 de agosto de 2022

St }SAl\t SIL\.'/\ ( ASTRO
PRE.GOllIRA

litn Rt)chat l NÍf)feira. s/n." - {


